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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Presidente da Fundação Educacional de Penápolis e o Diretor da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Penápolis encaminham, pelo Ofício nº 35/2015, protocolado em 03/08/15, para análise e aprovação o Projeto do Curso de Direito, nos termos da Deliberação CEE nº 102/2010 – fls. 1094-A.

Em atendimento ao despacha da Srª Presidente da CES, Consª Rose Neubauer, o Processo foi baixado em diligência pelo Ofício AT nº 68/14, para que a Instituição atualizasse os dados do Projeto do Curso de Bacharelado em Direito – fls. 1093. Em atendimento à diligência, a Instituição encaminhou CD-ROM com o novo Projeto – fls. 1095.

Por tratar-se de aprovação do Projeto do Curso de Direito, uma cópia do mesmo foi encaminhado ao Conselho Federal da OAB para manifestação, nos termos do art. 17 da Deliberação CEE nº 102/10 – fls. 1096.

Um breve relato sobre a tramitação dos autos quando da primeira solicitação para aprovação prévia do Curso Bacharelado em Direito: 

√ a CES indicou Comissão de Especialistas que elaborou relatório anexado de fls. 575 a 581, com manifestação favorável à aprovação do Curso de Direito;

√ nos termos do art. 17 da Deliberação CEE nº 07/00, uma cópia foi encaminhada ao Conselho Federal da OAB, que se manifestou contrário à criação do Curso em questão – fls. 585 – 597;

√ A AT elaborou Informação constante de fls. 644 a 658 e encaminhou o Processo à CES que designou o Cons. Décio Lencioni Machado que emitiu Parecer, submetendo-o à apreciação da CES - fls. 674 a 685. O Processo foi retirado de pauta e baixado em diligência para que a Instituição demonstrasse a aplicação do percentual mínimo de 25% destinado à educação básica – fls. 686. Em resposta foi anexado expediente de fls. 687 a 707; 

√ a Instituição foi classificada pelo Conselho Federal da OAB como instituição privada, conforme informação obtida no cadastro do Sistema Integrado da Educação Superior, sugerindo ao CEE o arquivamento do Processo, devendo o Curso ser autorizado pela Secretaria de Educação Superior – fls. 730;  

√ desde 26/04/10, os autos tramitaram pela Comissão de Legislação e Normas, Câmara de Educação Superior, Consultoria Jurídica da Secretaria da Educação, a fim de verificar a natureza jurídica da Faculdade, retornando, em 25/01/2015, à Assistência Técnica para análise do novo pedido de aprovação do Projeto do Curso de Direito. 

Em 25/11/15, a Instituição encaminhou via e-mail o relatório da Comissão Especial de Educação Jurídica da OAB de São Paulo, sem manifestação conclusiva – fls. 1096 – 1110.

A Portaria CEE/GP nº 26/16 designou os Especialistas Doutores Lucas de Souza Lehfeld e Patrícia Ulson Pizarro Werner que, após análise dos documentos, solicitaram diligência junto à Instituição. O Ofício CES nº 159/16, baixou o processo em diligência para que a Instituição se manifestasse quanto ao relatório dos Especialistas. Em 29/4/16, a Faculdade se pronunciou por meio do Ofício nº 28/16 – fls. 1123.

1.2 APRECIAÇÃO
A matéria que trata do assunto sobre autorização de novos cursos oferecidos por Faculdades Integradas, Faculdades Isoladas e Institutos Superiores de Educação do Sistema Estadual de Ensino de São Paulo encontra-se normatizada na Deliberação CEE nº 102/2010, que em seu § 1º do artigo 2º estabelece:

Artigo 2º: (...)

§ 1º O ofício de encaminhamento do projeto deverá ser acompanhado de CD (compact disc) com arquivos eletrônicos da documentação exigida nos três incisos, incluindo em seu corpo as informações de identificação do Curso, bem como o nome dos arquivos contidos como anexo.

§ 2º - As instituições já credenciadas, quando formularem projetos de oferecimento de um novo curso, estarão dispensadas da apresentação da documentação referente ao Inciso I e aos itens a, b 
Caracterização da Infraestrutura Física a ser utilizada pelo Curso
(alínea “d”, inciso II, artigo 2º)

	Instalação
	Quantidade
	Capacidade por sala
	  Observações

	Salas de aula
	03
	60
	Pavilhão 11 – piso superior 

	Laboratórios
	02
	50
	Informática – Pavilhão 06

	
	02
	50
	Salas de Convivência Acadêmica – Pavilhão 12

	
	01
	120
	Anfiteatro – Pavilhão 03

	
	01
	1.011,07m2
	Quadra Poliesportiva – Pavilhão 13


Descrição da Biblioteca. 

(alínea “d”, inciso II, artigo 2º)  

	Tipo de acesso ao acervo
	Livre      

	É específica para o curso
	 não        

	Total de livros para o curso (no)
	 9.681 Títulos;     17.011 Exemplares 

	Periódicos
	 217 Títulos     e     3.525 Exemplares

	Videoteca/Multimídia
	 25 DVDs e 88 CD-ROMs

	Teses e Dissertações
	 31


Plano de Carreira Docente
             (alínea “f”, inciso II, artigo 2º)

 O Plano de Carreira do Magistério Superior da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Penápolis foi criado pela  Portaria do Presidente Fundação Educacional nº 01/2001, e aprovado por este Conselho  pelo Parecer CEE nº 296/2001. Os docentes são admitidos mediante concurso aberto de títulos e provas.
Do Projeto Pedagógico do Curso
(Inciso III do art. 2º )

Objetivos do Curso

Gerais:  o Curso de Direito almeja constituir-se como um espaço de irradiação de valores sociais, políticos e culturais no âmbito da região onde estará inserido, contribuindo, em amplo sentido, para melhores níveis de cidadania, assim como o desenvolvimento da localidade. Portanto, formar bacharéis em Direito dotados de conhecimentos técnicos jurídicos e de princípios éticos que permitam a utilização do Direito como instrumento de transformação social e de construção da cidadania.

Específicos: formar bacharéis em Direito capazes de compreender a formação jurídica inserida dentro de um complexo educacional, onde o processo deve privilegiar o ensino, a pesquisa e a extensão;  instrumentalizar o aluno para atuar numa sociedade complexa e em constante transformação, com aptidão para entender o momento histórico e oferecer respostas que atendam às demandas sociais locais e globais, especialmente no âmbito do agronegócio; capacitar o aluno para refletir, apreender, interpretar e aplicar o Direito, adequando-o significativamente ao contexto social de sua atuação profissional; capacitar o aluno a enfrentar profissionalmente questões jurídicas novas, através da prática crítica e construtiva do Direito, entre outros.
Perfil Profissional, Competências e Habilidades: o perfil desejado para o formando de Direito repousa em uma sólida formação geral, humanística e axiológica, com capacidade de análise, domínio de conceitos e da terminologia jurídica, adequada argumentação, interpretação e valorização dos fenômenos jurídicos e sociais, aliada a uma postura reflexiva e visão crítica que fomente a capacidade de trabalho em equipe, favoreça a aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica, indispensável ao exercício da Ciência do Direito, da prestação da justiça e do desenvolvimento da cidadania.
O formado em Direito deverá estar consciente de que, além do competente exercício da profissão jurídica que escolher, deve possuir um compromisso sócio-político com o aperfeiçoamento das instituições jurídicas, um dever ético decorrente do exercício de sua função pública e um compromisso com o diálogo como instrumento fundamental de solução de conflitos.

O bacharel em Direito estará apto a atuar nas variadas possibilidades da intervenção profissional, seja em carreiras tradicionais como a Magistratura, Ministério Público, bem como outros cargos públicos próprios para formados em Direito, Advocacia em escritórios particulares ou em Instituições, seja em novas funções que se abrem no mercado de trabalho, como consultorias a empresas e sindicatos, orientação jurídica de organizações da sociedade civil, trabalho junto a movimentos sociais, cooperativas, etc.

Matriz Curricular

	DISCIPLINAS
	1º

Sem
	2º

Sem
	3º

Sem
	4º

Sem
	5º

Sem
	6º

Sem
	7º

Sem
	8º

Sem
	9º

Sem
	10º

Sem
	C H

	Introdução ao Estudo do Direito e Hermenêutica Jurídica
	4
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	72

	Sociologia
	2
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	36

	Economia
	2
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	36

	Ciência Política
	2
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	36

	História do Direito
	4
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	72

	Linguagem Jurídica
	2
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	36

	Filosofia I, II
	2
	2
	
	
	
	
	
	
	
	
	72

	Metodologia da Pesquisa Científica I, II
	2
	2
	
	
	
	
	
	
	
	
	72

	Teoria Geral do Estado
	
	4
	
	
	
	
	
	
	
	
	72

	Psicologia Jurídica
	
	2
	
	
	
	
	
	
	
	
	36

	Antropologia Jurídica
	
	2
	
	
	
	
	
	
	
	
	36

	Direito Civil I, II, III, IV, V, VI, VII
	
	4
	4
	4
	4
	4
	4
	4
	
	
	504

	Direito Penal I, II, III, IV
	
	4
	4
	4
	4
	
	
	
	
	
	288

	Direito Constitucional I, II
	
	
	4
	4
	
	
	
	
	
	
	144

	Teoria Geral do Processo
	
	
	4
	
	
	
	
	
	
	
	72

	Direito Empresarial I, II
	
	
	4
	4
	
	
	
	
	
	
	144

	Direito Digital
	
	
	
	4
	
	
	
	
	
	
	72

	Direito Processual Civil I, II, III
	
	
	
	
	4
	4
	4
	
	
	
	216

	Direito Processual Penal I, II, III
	
	
	
	
	4
	4
	4
	
	
	
	216

	Direito Administrativo I, II
	
	
	
	
	4
	4
	
	
	
	
	144

	Direito do Trabalho I, II
	
	
	
	
	
	2
	2
	
	
	
	72

	Direito Financeiro
	
	
	
	
	
	2
	
	
	
	
	36

	Direito Tributário I, II
	
	
	
	
	
	
	4
	4
	
	
	144

	Prática Jurídica I, II, III, IV
	
	
	
	
	
	
	2
	2
	2
	2
	144

	Direito Ambiental
	
	
	
	
	
	
	
	2
	
	
	36

	Direito Processual Constitucional
	
	
	
	
	
	
	
	2
	
	
	36

	Ética Geral e Profissional
	
	
	
	
	
	
	
	2
	
	
	36

	Direitos Humanos
	
	
	
	
	
	
	
	2
	
	
	36

	Direito Internacional Público
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	
	36

	Direito Processual do Trabalho I, II
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	2
	72

	Direito do Consumidor
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	
	36

	Direito Urbanístico
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	
	36

	Direito Agrário
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	
	36

	Direito do Agronegócio
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	36

	Trabalho de Conclusão de Curso I, II
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	2
	72

	Direito Associativo e Cooperativista
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	
	36

	Direito da Seguridade Social
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	36

	Direito Internacional Privado
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	36

	Direito Processual Tributário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	36

	Medicina Legal
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	2
	36

	Subtotal 
	20
	20
	20
	20
	20
	20
	20
	18
	16
	16
	3.420

	Estágio Supervisionado I, II, III, IV, V
	
	
	
	
	
	72
	72
	72
	72
	72
	360

	Atividades Complementares
	
	
	
	
	36
	36
	36
	36
	36
	72
	252

	TOTAL
	4.032


O Estágio Supervisionado é componente curricular obrigatório, indispensável à consolidação dos desempenhos profissionais desejados, inerentes ao perfil do formando e à operabilidade plena da vocação do curso. Será desenvolvido a partir do 6º semestre até o 10º, mormente por meio do Núcleo de Prática Jurídica (NPJ) a ser estruturado pela Faculdade. A carga horária a ser integralizada é de 360 horas, sendo 144 horas destinadas às atividades simuladas (incluindo visitas orientadas) e 216 horas para as atividades de prática real (internas ou conveniadas). 

A Estrutura Curricular atende à:

 - Resolução CNE/CES nº 02/2007, que dispõe sobre a carga horária mínima para os cursos de graduação, prevendo para o Curso de Direito um mínimo de 3.700 horas;
- Resolução CNE/CES nº 3/2007, que dispõe sobre o conceito de hora-aula.
Ementário
As ementas das disciplinas com a respectiva bibliografia, encontram-se no CD ROM anexo. 

Número de Vagas 
(alínea “d” inciso III do art. 2º)
Vagas: 60 anuais

Regime de matrícula: semestral

Horários de Funcionamento: período noturno

Duração da hora/aula: 60 minutos
Carga horária total do curso: 4.032 horas

Tempo para integralização: mínimo de 10 semestres  e máximo de 16 semestres
Corpo Docente – previsto para os cinco primeiros semestres
(alínea “e” inciso III do art. 2º)

	Docentes
	Titulação Acadêmica
	Disciplina(s)
	Sem.

	 Thábata Biazzuz Veronese
	Mestre em Direito Negocial – UEL 
	Introdução ao Estudo do Direito e Hermenêutica Jurídica
	1º

	Luciano Meneguetti Pereira 
	Mestre em Direito Constitucional – ITE Bauru/SP 
	Sociologia 
	1º

	Fabiana Ortiz Tanoue de Mello
	Doutor em Engenharia de Produção – UFSCAR
	Economia 
	1º

	Cledivaldo Aparecido Donzelli
	Mestre em História – UNESP


	Ciência Política 
	1º

	Carlos Eduardo Marotta Peters 
	Doutor em História – UNESP


	História do Direito
	1º

	Luiz Antônio Albertti
	Mestre em História - UNESP 


	Filosofia I

Filosofia II
	1º

2º

	Luciana Vanessa de Almeida Buranello
	Doutor em Educação para Ciência - UNESP
	Metodologia da Pesquisa Científica I
Metodologia da Pesquisa Científica II
	1º

2º

	Wanderli Aparecido Bastos
	Doutor em Linguística e Língua Portuguesa - UNESP
	Linguagem Jurídica
	1º

	Rodolfo Valadão Ambrósio
	Especialista em Direito Civil – UNITOLEDO


	Direito Civil I

Direito Civil II

Direito Civil III
	2º

3º

4º

	Rogério Luís Marques de Mello
	Mestre Profissional em Ciências Policiais de Segurança e Ordem Pública - Centro de Altos Estudos de Segurança "Cel. PM Nelson Freire Terra" 
	Teoria Geral do Estado

Teoria Geral do Processo
	2º

3º

	Cristiano Salmeirão 
	Mestre em Direito – UNIVEM (Marília/SP)


	Direito Penal I

Direito Penal II

Direito Penal III

Direito Penal IV
	2º

3º

4º

5º

	Natália Guimarães Dias 
	Mestre em Análise de Comportamento – UEL 
	Psicologia Jurídica 
	2º

	Ricardo Eleutério dos Anjos
	Mestre em Educação Escolar – UNESP
	Antropologia Jurídica 
	2º

	Daniel Barile da Silveira
	Doutor em Direito – UNB

 
	Direito Constitucional I

Direito Constitucional II
	3º

4º

	Renato José das Neves Cortez 
	Mestre em Direito – UNIVEM (Marília/SP)


	Direito Empresarial I

Direito Empresarial II 

Direito Processual Civil I
	3º

4º

5º

	Ana Paula Lima Bilche
	Mestre em Direito – UNITOLEDO
	Direito Digital
	4º

	Marcelo Yukio Misaka
	Mestre em Ciências Jurídicas – UENP 
	Direito Civil IV 
	5º

	Andreza Franzói Koeke
	Mestre em Direito - ITE 
	Direito Administrativo I
	5º

	Simone Ribeiro Monteiro 
	Mestre em Ciências Criminais – PUCRS
	Direito Processual Penal I
	5º


Classificação dos docentes segundo a Deliberação CEE nº 55/2006

	TITULAÇÃO
	Nº
	%

	Especialista
	01
	5

	Mestres
	13
	68

	Doutores
	05
	27

	    Total
	19
	100


O corpo docente atende ao disposto na Deliberação CEE nº 55/2006, que fixa normas para a admissão de docentes para o magistério em cursos superiores de Bacharelado e Licenciatura.
A Coordenação do Curso será exercida pela Prof.ª Thábata Biazzuz Veronese, Mestre em Direito Negocia, pela Universidade Estadual de Londrina.
Número de Funcionários disponível para o Curso 
(alínea “f” inciso III do art. 2º)

	Departamento
	Funcionários
	Estagiários

	Secretaria
	4
	

	Financeiro
	2
	2

	Recursos Humanos
	2
	

	Informática / Comunicação
	2
	

	Biblioteca
	2
	

	Zeladoria / Portaria
	2
	

	   Total
	14
	2


Segundo a Instituição, a partir da implantação do Núcleo de Prática Jurídica, outros funcionários serão agregados às funções descritas acima.
Termo de Compromisso

(alínea “g” inciso III do art. 2º )

O Presidente da Fundação Educacional, o Diretor da Educacional e o Diretor da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Penápolis assumem os compromissos a seguir descritos: 
◊ adquirir cinco exemplares de cada título da bibliografia básica e três exemplares de cada título da bibliografia complementar, referentes às disciplinas do primeiro semestre do Curso, tão logo este Projeto seja aprovado;

◊ adquirir cinco exemplares de cada título da bibliografia básica e três exemplares de cada título da bibliografia complementar referentes aos segundo, terceiro, quarto e quinto semestres, tão logo o Curso tenha a autorização de funcionamento;
◊ assinar os periódicos abaixo listados para o Curso de Direito, seguindo o cronograma proposto, tão logo o presente Curso seja autorizado a funcionar:

√ Revista de Informação Legislativa, editada pelo Conselho Editorial do Senado Federal;

√ Revista dos Tribunais, publicada pela Editora Revista dos Tribunais e

√ Revista Jurídica Consulex, publicada pela Editora Consulex;

A partir do primeiro semestre do Curso (fevereiro a junho de 2016): 

√ Caderno de Direito Constitucional e Ciência Política, publicado pela Editora Revista dos Tribunais;

√ Revista de Direito Administrativo, publicada pela Editora Renovar;

A partir do segundo semestre do Curso (agosto a dezembro de 2016): 

√ Revista de Direito do Consumidor, publicada pela Editora Revista dos Tribunais;

√Revista de Processo, publicada pela Editora Revista dos Tribunais;

A partir do terceiro semestre do Curso (fevereiro a junho de 2017):

√ Revista da Faculdade de Direito da USP, publicada pela Universidade de São Paulo;

√ Revista de Estudos Jurídicos da UNESP, publicada pela Universidade Estadual Paulista;

A partir do quarto semestre do Curso (agosto a dezembro de 2017):

 √ Revista de Direito Tributário, publicada pela Editora Revista dos Tribunais;

√ Revista Dialética de Direito Processual, publicada pela Editora Dialética;

√ expandir e atualizar permanentemente o acervo bibliográfico atendendo às demandas trazidas pelo Coordenador do Curso, conforme indicação do corpo discente e do corpo docente. 

◊ Providenciar a construção das dependências para funcionamento do Núcleo de Prática Jurídica, bem como aquisição de seu mobiliário e equipamentos conforme descrito no capítulo sobre esse espaço, até o final do quarto semestre do Curso (dezembro de 2017).
◊ Oferecer um Manual de Normas para a apresentação de trabalhos técnicos e científicos, além de disponibilizar um conjunto de normas da ABNT, na visita da Comissão de Especialistas para emissão do Parecer de Aprovação de Funcionamento do Curso.

◊ Providenciar a adequação do piso superior do Pavilhão 11, de modo que receba três salas de aula, com capacidade para 60 alunos cada uma, bem como a aquisição de seu mobiliário, tão logo este Projeto seja aprovado.

◊ A Instituição já propôs corpo docente e de funcionários para os cinco primeiros semestres para funcionamento do Curso em tela, assumindo o compromisso de fazer as ampliações necessárias conforme o andamento do Curso. 
◊ Aplicar no Curso recursos financeiros auferidos conforme descritos no item Recursos Financeiros Previstos.
Encontram-se no CD ROM os seguintes Anexos:

Anexo I: Regulamento do Estágio;

Anexo II:  Regulamento do Trabalho de Conclusão de Curso;
Anexo III: Regulamento das Atividades Complementares;
Anexo IV: Recursos Financeiros previstos para o Curso de Bacharelado em Direito.

Da Comissão de Especialistas – fls.1121- 1168 a 1240

Em seu Relatório os Especialistas, após análise do Projeto Pedagógico, questionaram a atuação dos Professores Rodolfo Valadão Ambrósio e João Paulo Serra Dantas, com título de Especialista, e responsáveis por cinco disciplinas essenciais do Curso, como Direito Civil I, II, e III, Teoria Geral do Estado e Teoria Geral do Processo. Solicitaram a comprovação da experiência profissional relevante na área que pretendem lecionar, como também, informar o regime de trabalho de todos os docentes.

Outro aspecto questionado foi a ênfase no agronegócio ao mencionar o perfil do egresso, pois a carga horária das disciplinas Direito Agrário e Direito do Agronegócio, com 36 h/a cada, relacionadas ao tema é reduzida. É importante justificar no Projeto Pedagógico do Curso, se a referida carga horária e ementas são suficientes para atingir os objetivos e perfil do profissional a ser formado.

Quanto aos itens acima mencionados a Instituição esclarece que:

♦ o Prof. Rodolfo Valadão Ambrósio tem experiência profissional de três anos na área da disciplina que pretende lecionar, conforme certidões anexadas de fls. 1125 a 1166;
♦ o Prof. João Paulo Serra Dantas foi substituído pelo Prof. Rogério Luís Marques de Mello, Mestre Profissional em Ciências Policiais de Segurança e Ordem Pública; 

♦ O regime de trabalho de todos os docentes é horista;
♦ Inseriu tópicos afins nas ementas das diversas disciplinas e acrescentou obras que contemplam o tema agronegócio nas respectivas disciplinas.

Após esclarecimentos da Instituição o Processo foi encaminhado à Comissão de Especialistas para análise dos documentos acima mencionados e emissão do Relatório circunstanciado sobre o Curso de Direito. 

Os Especialistas consideraram adequada a complementação da Instituição e manifestaram-se pelo deferimento da Aprovação do Projeto do Curso de Bacharelado em Direito.

2. CONCLUSÃO
2.1 Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 102/2010, o Projeto do Curso de Bacharelado em Direito, apresentado pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Penápolis.

2.2 Para a autorização de funcionamento do Curso, a Instituição deverá solicitar a este Conselho no prazo de um ano, com possibilidade de prorrogação por igual período, a visita de especialistas às suas instalações para a verificação do cumprimento dos termos de compromisso e para a elaboração de relatório circunstanciado, nos termos da Deliberação CEE nº 102/2010, reiterando-se que até essa aprovação a Instituição não poderá realizar processo seletivo para o Curso citado.
2.3 A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 03 de junho de 2016
a) Cons.  João Cardoso Palma Filho
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros Bernardete Angelina Gatti, Guiomar Namo de Mello, Jacintho Del Vecchio Junior, João Cardoso Palma Filho, José Rui Camargo, Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Maria Elisa Ehrhardt Carbonari, Priscilla Maria Bonini Ribeiro e Roque Theophilo Júnior.

São Paulo, 08 de junho de 2016.

a) Consª Maria Cristina Barbosa Storópoli
Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 15 de junho de 2016.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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